Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 1ª Vara Cível
Juíza: Erica Batista de Castro
Processo nº 0007995-63.2013.8.19.0209
ELIANE DA SILVA ROSA, devidamente qualificado na inicial, propõe ação pelo rito ordinário, em face de ARCOS DOURADOS COM.DE ALIMENTOS MC DONALD'S, igualmente qualificado, alegando, em síntese, que adquiriu um sanduíche preparado pela Ré, e ao consumi-lo verificou que existia uma larva em seu interior, sofrendo, por conseqüência diversos transtornos em decorrência deste fato. Requer a inversão do ônus da prova. Pede a condenação da Ré ao pagamento do valor de R$ 140,00 (cento e quarenta reais), a título de danos materiais, bem como ao pagamento de indenização pelos danos morais experimentados, além da condenação no ônus da sucumbência. Junta os documentos de fls. 19/39. Ata da audiência de conciliação às fls.120 (artigo 331, do CPC), realizada sem êxito quanto à composição amigável em litígio. Contestação às fls.86/97, sustentando, em síntese, que os produtos utilizados nas refeições e sobremesas são adquiridos de fornecedores exclusivos e homologados pela rede de restaurantes Mc Donald´s. Aduz que todos esses produtos além de obedecerem às normas de qualidade, passam por um procedimento padronizado de preparo antes de chegarem ao mercado consumidor, metodologia esta que visa, fundamentalmente, a higiene e limpeza dos alimentos comercializados. Alega que o referido procedimento não se mostra diferente com a produção do lanche McFish adquirido pela Autora, que se trata de um produto composto de itens industrializados que também passam por uma sólida e detalhada análise de padrão de qualidade. Sustenta, ainda, a falta de comprovação dos fatos alegados, bem como a inexistência do dever de indenizar. Pugna pela improcedência dos pedidos autorais Junta os documentos de fls. 98/118. É o relatório. Passo a decidir. Não resta dúvida que questão versada nos autos encerra hipótese de responsabilidade objetiva, onde o fabricante responde pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos verificados no produto, independentemente de culpa. Todavia, ainda nos casos de responsabilidade objetiva, não prescinde o autor de fazer a prova do dano, pois é inimaginável que possa haver reparação, sem que tenha sido demonstrado, ainda no processo de conhecimento, o dano a ser reparado. Como sustenta o Desembargador Sérgio Cavalieri Filho ´Pode haver responsabilidade sem culpa, mas não pode haver responsabilidade sem dano. Na responsabilidade objetiva, qualquer seja a modalidade do risco que lhe sirva de fundamento - risco profissional, risco-proveito, risco criado, etc. -, o dano constitui o seu elemento preponderante. Tanto é assim que, sem dano, não haverá o que reparar, ainda que a conduta tenha sido culposa ou até dolosa.´ (Programa de Responsabilidade Civil, 2ª ed., 1999, pág. 70) Sem dúvida é desagradável a circunstância de encontrar um corpo estranho em qualquer produto comestível, ainda mais observando-se as fotos carreadas aos autos, que geram verdadeira repulsa. No caso vertente, vê-se que a Autora consumiu o produto contendo um ´verme/bicho´, o que se vê claramente nas fotos de fls. 126. Em consequência, justificada a indenização pelos danos morais pretendida pela Autora. Entretanto, não no valor pretendido pela Autora, que se mostra excessivo. Uma coisa é o dano moral decorrente da morte de um filho por atropelamento ou mesmo a inclusão indevida do nome do consumidor honesto em órgãos de restrição ao crédito. No primeiro caso, há efetivo abalo do comportamento psicológico e, no segundo, abalo do conceito do consumidor perante a sociedade. Não se comparam essas situações, contudo, com o fato de se encontrar um inseto ou outro corpo estranho em produto. Ademais, frise-se, ainda, que a Autora não comprovou a existência de qualquer repercussão em sua saúde em razão da ingestão do produto inapropriado para consumo, pois não relatou qualquer problema de saúde. Neste ponto, deve-se afirmar que os medicamentos ingeridos pela Autora decorreram de sua própria vontade, de forma preventiva, sem que a Autora tivesse apresentado qualquer sintoma de contaminação. Por esta razão, tenho como razoável a fixação dos danos morais na quantia de R$ 1.000,00 (mil reais), cujo valor é adequado ao sofrimento da Autora, consistente apenas na ingestão de um corpo estranho. O pedido de danos materiais não merece acolhimento, pois como afirmado pela Autora na inicial, a mesma não apresentou nenhum sintoma de contaminação pela ingestão do produto, sendo que o medicamento citado lhe foi ministrado por sua exclusiva vontade, sem que houvesse necessidade médica para tanto. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido para condenar a Ré ao dever de indenizar pelos danos morais no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), corrigido monetariamente a contar desta data e acrescido de juros de mora no percentual de 12% ao mês contados da citação. Considerando a sucumbência recíproca, as custas serão rateadas e os honorários advocatícios compensados. Publique-se e Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-SEESC em data 05.05.2014.
